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 05h (cinco horas) é o tempo disponível para a 
realização da prova. 

 O candidato somente poderá se retirar do local de 
realização das provas escritas gerais e específicas, 
após 120 (cento e vinte) minutos do horário de início 
das provas, podendo levar consigo o caderno de 
questões. 

O candidato receberá do fiscal de sala: 
 

 Este Caderno de Questões.  
 Um Caderno de Rascunho.  
 Um Caderno de Texto Definitivo. 

 ausentar-se da sala ou do local de prova sem o 
acompanhamento de um fiscal; 

 fazer uso de calculadora, relógio de qualquer espécie e/ou 
agenda eletrônica ou similar;  

 portar, após o início das provas, qualquer equipamento 
eletrônico e/ou sonoro e/ou de comunicação ligados ou 
desligados; 

 comunicar-se com outro candidato ou terceiros, 
verbalmente ou por escrito, bem como fazer uso de material 
não permitido para a realização da prova;  

 lançar meios ilícitos para a realização da prova; 
 deixar de devolver ao fiscal qualquer material de aplicação 

da prova, fornecido pelo IDECAN;  
 portar arma, ainda que possua o respectivo porte; 
 usar sanitários após o término da prova, ao deixar a sala. 
 
 

 

 Verifique se o cargo deste caderno de prova coincide com o 
registrado no cabeçalho de cada página e com o cargo para o 
qual você está inscrito. Caso contrário, notifique imediatamente 
o fiscal da sala, para que sejam tomadas as devidas 
providências. 

 Confira seus dados pessoais, cargo, número de inscrição e 
documento de identidade e leia atentamente as instruções para 
preencher o caderno de texto definitivo. 

 Assine seu nome, no espaço reservado, com caneta 
esferográfica em material transparente, de tinta cor azul ou 
preta. 

 Em hipótese alguma haverá substituição do Caderno de Texto 
Definitivo por erro do candidato. 

 O candidato deverá transcrever as respostas da prova para o 
Caderno de Texto Definitivo, sendo este o único documento 
válido para a correção da prova. A transcrição das respostas 
será de inteira responsabilidade do candidato, que deverá 
proceder em conformidade com as instruções específicas 
contidas no Edital, no Caderno de Questões e no próprio 
Caderno de Texto Definitivo.  

 O IDECAN realizará identificação datiloscópica de todos os 
candidatos. A identificação datiloscópica compreenderá a 
coleta das impressões digitais dos candidatos. 

 Ao terminar a prova, o candidato deverá, 
OBRIGATORIAMENTE, devolver ao fiscal o Caderno de Texto 
Definitivo, devidamente assinado, apenas, nos locais indicados.  

 Durante a realização da prova, o envelope de segurança com 
os equipamentos e materiais não permitidos, devidamente 
lacrado, deverá permanecer embaixo ou ao lado da 
carteira/cadeira utilizada pelo candidato, devendo permanecer 
lacrado durante toda a realização da prova e somente poderá 
ser aberto no ambiente externo do local de prova. 

 Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala só poderão sair 
juntos. 
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PROCURADOR DO MUNICÍPIO 

PROVAS ESCRITAS GERAIS 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

 
QUESTÃO 01 
O Prefeito, preocupado com a expansão dos blocos de carnaval, consulta a Procuradoria do Município sobre a possibilidade de editar 
decreto atribuindo competência à secretaria de lazer para autorizar o funcionamento dos blocos e definir os locais de desfile. O decreto, 
ainda, fixaria competência ao mesmo órgão para fiscalizar e definir as sanções pelo descumprimento de suas determinações. Como 
procurador(a) do município, opine considerando os limites do poder normativo do prefeito e da discricionariedade administrativa. (50 
pontos) 
 
QUESTÃO 02 
O Município de Nova Iguaçu pretende assumir a gestão de unidade federal de saúde, conforme entendimentos entabulados com o 
Governo Federal. Considerando que não existem servidores concursados em número suficiente para assunção da gestão, imaginou-se 
buscar no terceiro setor entidade capacitada para a administração da referida unidade. Como procurador(a) do Município responda: esta 
solução é viável? Em sendo viável, quais os instrumentos possíveis para implementá-la e quais seus principais requisitos? (50 pontos) 
 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 
QUESTÃO 03 
Giorgian impetrou mandado de segurança contra ato de autoridade coatora do Município de Nova Iguaçu. A ordem foi concedida por 
sentença definitiva, em face da qual o Município interpôs apelação. O Tribunal de Justiça, por sua vez, deu integral provimento à apelação, 
reformando a sentença no mérito para denegar a ordem. Irresignado, Giorgian interpôs recurso extradionário, mas, antes que o recurso 
fosse julgado, requereu a desistência da ação. Ouvido, o Município de Nova Iguaçu se manifestou contrariamente ao requerimento de 
desistência. 
Responda às seguintes perguntas, com base na legislação em vigor e na jurisprudência dos Tribunais superiores: 
a) Diferencie a desistência da ação e do recurso quanto aos seus efeitos. (20 pontos) 
b) O requerimento do impetrante, na hipótese apresentada, deve ser acolhido? Discorra a respeito. (30 pontos) 
 
QUESTÃO 04 
Pedro Raul, servidor público do Município de Nova Iguaçu, sagrou-se vencedor em demanda judicial ajuizada em face da edilidade, na 
qual pleiteava o pagamento de verbas atrasadas. Em 2023, obteve sentença que condenou o referido Município ao pagamento de R$ 
7.000,00 (sete mil reais) ao autor. Transitada em julgado a sentença, Pedro Raul promoveu o seu cumprimento, mas o Município, intimado, 
não impugnou a execução. 
Responda às seguintes perguntas, com base na legislação em vigor e na jurisprudência dos Tribunais superiores: 
a) É possível a condenação da Fazenda Pública, na condição de executada, ao pagamento de honorários sucumbenciais na fase de 
cumprimento de sentença? (30 pontos) 
b) Na situação hipotética apresentada, são devidos honorários sucumbenciais na fase de cumprimento de sentença pelo Município de 
Nova Iguaçu? (20 pontos) 
 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

 
QUESTÃO 05 
Com a justificativa de promover os princípios republicano, da moralidade e da impessoalidade administrativa, a Câmara Municipal de 
Macondo aprova emenda à Lei Orgânica instituindo a obrigatoriedade da realização de processo seletivo para secretários municipais. 
Analise a constitucionalidade da emenda. (50 pontos) 

 
QUESTÃO 06 
Lei municipal que proíbe a instalação de antenas transmissoras de telefonia celular a uma distância igual ou menor que 10 (dez) metros 
de hospitais e escolas é declarada inconstitucional pelo Tribunal de Justiça, sob o fundamento de que a matéria é de competência 
legislativa privativa da União. Como Procurador do Município, apresente os fundamentos materiais do recurso a ser interposto. (50 
pontos) 
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PROCURADOR DO MUNICÍPIO 

DIREITO CIVIL E EMPRESARIAL 

 
QUESTÃO 07 
Considerando o conceito de estabelecimento empresarial e os elementos que o compõem, indique a natureza do estabelecimento virtual. 
(50 pontos) 
 
QUESTÃO 08 
Cabe usucapião por particular de imóvel foreiro a Município? (50 pontos) 
 

DIREITO FINANCEIRO E TRIBUTÁRIO 

 
QUESTÃO 09 
Considerando a taxa de ocupação decorrente da utilização de bem público municipal, o Prefeito edita decreto que majora o seu valor com 
previsão de entrada em vigor na data da publicação, ocorrida em 03/11/2022. Na condição de Procurador do Município, diga 
justificadamente se e quando a exação poderá ser exigida com o aumento. (40 pontos) 
 
QUESTÃO 10 
O Município X ajuíza execução fiscal de crédito tributário em 23/5/2012, e o despacho judicial ordenador da citação é dado em 15/6/2012. 
Após tentativa frustrada de citação do devedor, da qual a Fazenda é intimada em 30/3/2013, o juízo competente, em 31/8/2013, declara 
a suspensão da execução fiscal na forma do art. 40 da Lei nº 6.830/1980, que tem seguinte redação: 
 

Art. 40. O juiz suspenderá o curso da execução, enquanto não for localizado o devedor ou encontrados bens sobre os 
quais possa recair a penhora, e, nesses casos, não correrá o prazo de prescrição.  
§ 1º Suspenso o curso da execução, será aberta vista dos autos ao representante judicial da Fazenda Pública.  
§ 2º Decorrido o prazo máximo de um ano, sem que seja localizado o devedor ou encontrados bens penhoráveis, o juiz 
ordenará o arquivamento dos autos.  
§ 3º Encontrados que sejam, a qualquer tempo, o devedor ou os bens, serão desarquivados os autos para 
prosseguimento da execução.  
§ 4º Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda 
Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato (acrescido pela Lei 
11.051/2004). 
§ 5º A manifestação prévia da Fazenda Pública prevista no § 4º deste artigo será dispensada no caso de cobranças 
judiciais cujo valor seja inferior ao mínimo fixado por ato do Ministro de Estado da Fazenda (acrescido pela Lei 
11.960/2009). 
 

Em 26/3/2018, a Fazenda apresenta petição indicando outro endereço para a realização da citação do devedor. A petição é apreciada 
pelo juízo em 15/8/2018, quando é ordenada nova tentativa de citação, que se realiza com sucesso em 9/11/2018. 
 
Citado para pagar a dívida, o devedor apresenta exceção de pré-executividade alegando que o crédito foi extinto pela prescrição 
intercorrente. Sustenta, inclusive, a inconstitucionalidade do prazo de 1 (um) ano de suspensão previsto no art. 40, § 2º, da Lei nº 
6.830/1980. Com base na Constituição Federal e na jurisprudência dos Tribunais Superiores, assiste razão ao devedor? (60 pontos) 
 

DIREITO DO TRABALHO, PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL DO TRABALHO 

 
QUESTÃO 11 
José Alves, procurador municipal de Nova Iguaçu, regulamente nomeado após lograr aprovação em concurso público, detinha atividade 
privada prévia como advogado autônomo, da qual se afastou completamente após ingressar no cargo público de provimento efetivo 
municipal, o que ocorreu em janeiro de 2023. Diante da referida situação hipotética, responda, fundamentadamente: 
a) Qual era o enquadramento previdenciário de José Alves antes do ingresso no cargo público? (25 pontos) 
b) José Alves, caso tenha doença incapacitante para o trabalho, de forma temporária, receberá benefício previdenciário do regime 
municipal? (25 pontos) 
 
QUESTÃO 12 
Conceitue o princípio da ultratividade da norma coletiva, destacando a evolução jurisprudencial sobre o tema. (50 pontos) 
 

 
 


